
1. Notas Introdutoras 
A oferta pública de venda de acções da Hidroeléctrica 
de Cahora Bassa, anunciada a 20 de Maio de 2019, 
é histórica no mercado de capitais nacional, por ser 
a maior operação do género registada nos 19 anos 
de existência da Bolsa de Valores de Moçambique 
(Jornal Notícias, 2019). A OPV da HCB irá dispersar 
um total de 2.060.661.944 acções (correspondente 
a 7.5% do total de capital social da HCB), em duas 
fases. Na primeira fase (17 de Junho a 12 de Julho) 
estarão disponíveis ao púbico 686.887.315 acções 
ordinárias, nominativas e escriturais (corresponden-
tes a 2,5% do capital social da empresa) ao preço 
unitário de 3 MT, o que perfaz um mínimo de capita-
lização bolsista inicial das acções da HCB na ordem 
de 2.06 mil milhões de Meticais.

De acordo com as entidades envolvidas no pro-
cesso (HCB, BVM, Banco Comercial e de Inves-
timentos - BCI e o Banco Internacional Global 
- BIG), a abertura do capital social da HCB tem 
três objectivos fundamentais, nomeadamente: (i) 

consolidar a observância pela empresa dos prin-
cípios internacionais de gestão corporativa; (ii) 
alargar o acesso ao mercado de capitais e dina-
mizar a Bolsa de Valores de Moçambique; e (iii) 
contribuir para a materialização do programa go-
vernamental de promoção da inclusão financeira.

Com referência às características do sistema fi-
nanceiro (com particular enfoque na conjuntura 
do mercado de capitais em Moçambique), a pre-
sente edição do Development Policy Review ana-
lisa alguns dos factores que podem ameaçar a 
materialização dos três objectivos acima listados.

2. Consolidar a observância 
pela empresa dos princípios 
internacionais de gestão 
corporativa
Normalmente, o principal motivo para a listagem 
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 “Cahora Bassa é nossa” pode ser substituída por “Cahora Bassa é deles” 

Resumo
A oferta pública de venda (OPV) de acções da Hidroeléctrica de Cahora Bassa (HCB) é um impor-
tante contributo para a dinamização do mercado de capitais moçambicano, no geral e da Bolsa de Va-
lores de Moçambique (BVM), em particular, mas há dois pontos problemáticos: primeiro, a OPV da 
HCB tem mais motivações políticas do que económicas, provavelmente relacionadas com os escrutí-
nios eleitorais que se avizinham; segundo, esta operação poderá resultar em mais uma redistribuição 
de rendimentos entre as classes sociais média e alta, do que propriamente, na inclusão financeira da 
população com baixo rendimento.    
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de uma empresa no mercado bolsista é de ter uma fonte alternativa de fi-
nanciamento mais barata em relação ao mercado de crédito bancário.

Este financiamento pode servir para suprir problemas de tesouraria (papel 
comercial) ou projectos de expansão de actividades da empresa a médio 
e longo prazo (acções e obrigações). Esta não é, claramente, a motivação 
da listagem da HCB na bolsa porque, por um lado, apesar de o relatório e 
contas da HCB para o ano de 2018  não ter sido publicado, até o momento, 
sabe-se que, tal como vem acontecendo nos últimos anos, a empresa tem 
uma situação financeira positiva e estável. Por outro lado, a BVM é muito pe-
quena para movimentar o volume de recursos financeiros que a HCB precisa 
para materializar, a médio e longo prazo, os seus projectos de modernização 
e diversificação de actividades com vista a se tornar numa empresa de re-
ferência internacional.

Um dos requisitos principais para a admissão de uma empresa na BVM (ou 
em qualquer bolsa de valores no mundo) é o cumprimento, por parte da 
empresa em questão, das mais rigorosas normas de organização em trans-
parência das operações contabilísticas e financeiras. Deste modo, com a sua 
admissão na BVM, a HCB poderá reforçar o prestígio da sua marca como 
uma empresa que adopta uma gestão corporativa dentro dos padrões reco-
mendados, a nível internacional.

No entanto, se por um lado são inquestionáveis os benefícios que a HCB po-
derá tirar a nível nacional ou regional (África Austral), principalmente no que 
se refere à imagem da empresa no mercado, o mesmo não se pode afirmar 
em relação ao mercado internacional, por duas razões: (i) a quase inexis-
tente projecção internacional da BVM e (ii) a restrição de direito de subscri-
ção das acções da HCB a apenas indivíduos e instituições moçambicanas. 
A permissão de subscrição de investidores estrangeiros poderia promover 
a multiplicação de ideias com efeitos positivos na capacidade de inovação 
da empresa. A maior afluência de investidores estrangeiros nas empresas 
cotadas na bolsa garante a sua internacionalização, bem como a sua credi-
bilidade no mercado internacional. Portanto, não se vislumbra, pelo menos 
nesta fase, uma maior exposição global da HCB como seria de esperar com 
a sua listagem no mercado bolsista. 

 

3. Alargar o acesso ao mercado de capitais e 
dinamizar a Bolsa de Valores de Moçambique
Pela dimensão e mediatismo que está a ter, a operacionalização da OPV da 
HCB é, sem dúvidas, um importante instrumento para uma maior divulga-
ção sobre (a existência e natureza de actividades) a BVM, contribuindo, des-
te modo, para um maior acesso e dinamização das transações financeiras no 
mercado de capitais em Moçambique.    

Estão listadas na BVM apenas oito empresas, sendo 3 públicas (Empre-
sa Moçambicana de Seguros – EMOSE, CETA – Construção e Serviços e 
Companhia Nacional de Hidrocarbonetos - ENH) e 5 privadas (Cervejas de 
Moçambique – CDM, Arco Investimentos, Zero Investimentos, Touch Publi-
cidade e Matadouro da Manhiça - MATAMA) representando principalmente 
os sectores de construção civil, agropecuária e recursos minerais. Esta fra-
ca participação de agentes económicos no mercado de capitais levanta-se 
também para o lado dos investidores. A BVM tem também listados 6000 in-
vestidores retalhistas, um número claramente abaixo do potencial existente 
em termos de capacidade financeira para investir em títulos bolsistas. Aliás, 
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a BVM estabeleceu como uma das suas metas operativas, o registo de um 
total de 9.500 investidores até 2019.

Dados disponíveis no webiste da BVM mostram que, apesar do crescimen-
to assinável observado quando se compara o segundo trimestre de 2019 
(93.03 mil milhões de Meticais) ao período homólogo de 2017 (64.11 mil 
milhões de Meticais), a capitalização bolsista da BVM, nos últimos dois tri-
mestres, evoluiu de forma muito lenta, passando de 92.89 mil milhões de 
Meticais (primeiro trimestre de 2019) para 93.03 mil milhões de Meticais. 
Neste contexto, a operacionalização da OPV da HCB poderá dinamizar o 
mercado bolsista nacional pelo seu contributo na capitalização bolsista em, 
pelo menos, 6 mil milhões de acções. Com a subscrição deste número de 
acções, a HCB irá se tornar na empresa com o maior número de acções lis-
tadas na BVM, seguida pela Cervejas de Moçambique (CDM) que movimenta 
actualmente um total de 28 milhões de acções.

No entanto para o alcance do objectivo de dar maior acesso aos mercados 
de capitas (aos moçambicanos com baixos rendimentos), há um aspecto 
que merece particular atenção, não só por parte da BVM, mas também por 
parte do Governo de Moçambique – a questão de protecção de sócios mino-
ritários na propriedade e gestão de empresas moçambicanas. Com efeito, 
o relatório Doing Business 2019 do Banco Mundial (The World Bank, 2019) 
indica que, apesar das melhorais verificadas no ambiente de negócios em 
Moçambique, entre 2017 e 2018, há ainda alguns indicadores que requerem 
grandes melhorias, sendo um deles a questão da protecção de sócios mino-
ritários. É que, em 2018, Moçambique esteve na posição 140 (de um total 
de 190 países) com uma pontuação negativa de 41.67 (escala de 0 a 100), 
abaixo da média da África Subsaariana de 44.55.

4. Contribuir para a materialização do programa 
governamental de promoção da inclusão 
financeira
A OPV da HCB surge em resposta à recomendação feita aos accionistas da 
HCB pelo Presidente da República, Felipe Jacinto Nyusi, em 26 de Novembro 
de 2017, na vila de Songo, província de Tete, de permitir a entrada do povo 
moçambicano na estrutura acionista da maior empresa pública de Moçambi-
que (GM, 2019). A exclusão financeira em Moçambique é, de facto, um dos 
principais entraves para promoção de um crescimento económico inclusivo 
e consequente redução dos níveis de pobreza no país. 

À primeira vista, tendo em conta o número de acções a serem disponibilizadas 
ao público, a OPV da HCB afigura-se como uma oportunidade para inclusão 
financeira dos moçambicanos, mas, os baixos níveis de poupança per capita 
podem dificultar a procura por serviços financeiros, principalmente para os 
moçambicanos com baixo rendimento. Sobre este aspecto, dados do Banco 
Mundial, deste ano, indicam que o moçambicano comum poupa, em média, 
apenas 7% do seu rendimento, contra 18% da média dos países de baixo 
rendimento e 25% da média mundial. Sendo assim, a realização de ordens 
de subscrição via bancos comerciais não é inclusiva, pois, apenas cerca de 
30% da população moçambicana adulta possui uma conta bancária numa 
instituição financeira formal, e isso pode limitar o acesso do moçambicano 
comum às acções da HCB.   

Ademais, os potenciais investidores nas acções da HCB estão divididos em 
quatro categorias designadas por segmentos A, B, C e D, conforme o des-
crito na Tabela abaixo.
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Notas: o investidor do segmento A pode comprar acções nos seguimentos B 
e C; o investidor do segmento B pode comprar acções no seguimento C; o 
investidor do segmento C pode comprar acções no seguimento B.

Esta categorização de investidores parece favorecer mais os indivíduos e 
instituições com rendimentos mais altos em detrimento dos moçambicanos 
com rendimentos mais modestos. Neste sentido, esta operação poderá re-
sultar numa redistribuição de rendimentos entre as classes sociais média e 
alta, do que propriamente na inclusão financeira da população com baixo 
rendimento. Em outras palavras, há risco de a conhecida expressão “Cahora 
Bassa é nossa” (povo moçambicano) ser substituída por “Cahora Bassa é 
deles” (elite minoritária com grande poder político e financeiro)”.

5. Conclusões
•	 A operacionalização da oferta púbica de venda de acções da empresa 

HCB irá beneficiar mais a BVM do que a própria empresa subscritora.

•	 A HCB não tem necessidades financeiras que justifiquem o recurso 
a financiamento via BVM. Portanto, a OPV da HCB tem mais motiva-
ções políticas do que económicas, provavelmente relacionadas com 
os escrutínios eleitorais que se avizinham.

•	 O objectivo de promoção da inclusão financeira dos moçambicanos 
por via da OPV da HCB poderá ser limitado por questões estruturais 
da economia moçambicana, como os baixos níveis de poupança per 
capita e a elevada desigualdade económica que se vive em Moçam-
bique e também pela realização de ordens de subscrição via bancos 
comerciais.

•	 A OPV da HCB poderá resultar numa redistribuição de rendimentos 
entre as classes sociais média e alta do que propriamente a inclusão 
financeira da população de baixo rendimento.

 Fonte: (HCB, 2019)

Tabela 1: Categoria de Investidores em Acções da HCB

Segmento

Segmento A: trabalhadores da HCB

Segmento B: pequenos investidores nacionais

Segmento C: investidores individuais nacionais

Segmento D: investidores colectivos nacionais

Número mínimo 
de acções

100

20

1.000

20.000

Número máximo 
de acções

15000

7500

Limitado ao no de acções 
em oferta.

Limitado ao no de acções 
em oferta

Garantia de 
Subscrição

15.000

7.500

2.000.000

2.000.000
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1 Tradução livre do título original ‘Mozambique Economic Update – Shifting to More Inclusive Growth’
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PRPPPPC%2CPPPPC%2CNID_NGDP&grp=0&a=#download
3  Instituto Nacional de Estatística
4 Período para o qual existem dados desagregados

Introdução 

A mais recente avaliação do Banco Mundial 
sobre as tendências da economia moçambi-
cana (“Actualização Económica de Moçam-

bique - Mudando para um Crescimento Mais In-
clusivo”)1, publicada em Outubro do ano passado, 
coloca um foco especial em uma análise do nexo 
crescimento-pobreza no país. 
Embora a publicação reconheça a prevalência de 
características económicas que não favorecem esse 
crescimento inclusivo, nomeadamente o aumento 
da desigualdade nos últimos anos (tanto entre di-
ferentes grupos sociais, assim como entre as áreas 
rurais e urbanas), o título do relatório parece suge-
rir que o país tem observado desenvolvimentos que 
sinalizam uma transição para uma maior partilha 
dos ganhos resultantes do crescimento económico. 
Esse facto parece ter sido involuntário, visto que no 
seu comentário a uma versão anterior desta publi-
cação,  o Banco Mundial sustenta que o seu argu-
mento no relatório é precisamente o contrário.
De facto, com excepção da criação de algum em-
prego fora da agricultura, outras tendências eco-
nómicas igualmente importantes (por exemplo, 

uma maior concentração geográfica da pobreza e 
maior divergência do PIB per capita entre regiões) 
são evidências convincentes de que o crescimento 
económico está longe de ser inclusivo até agora.
Com foco principal nos desequilíbrios regionais, 
este artigo analisa algumas das características da 
economia moçambicana que são contrárias ao re-
ferido crescimento inclusivo e mostra que impor-
tantes desafios precisam ainda de ser enfrentados.

Desigualdades regionais
De acordo com dados publicados pelo FMI2, com 
excepção dos dois últimos anos em que a eco-
nomia cresceu apenas cerca de 3,8 por cento, 
Moçambique registou um crescimento económico 
impressionante de quase 8 por cento em média 
durante duas décadas. No entanto, a contribuição 
para esse desempenho económico não foi seme-
lhante em todo o país. De acordo com dados pu-
blicados pelo INE3 para o período de 2000-20154:
O Norte, Centro e Sul tiveram em média uma 
comparticipação no PIB de 22, 31 e 47%, respec-
tivamente (Figura 1).

Moçambique está a tornar-se um país 
de crescimento económico mais inclusivo?
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Figura 1: Comparticipação de cada região no PIB, 2000-2015 (%) 

 
Fonte: ADS, com base em dados do INE (s.d. a, s.d. b) 

 

 Assim, o PIB per capita médio do Sul (873 USD) foi quase o dobro da média nacional de 445 
USD. Os PIB per capita do Centro e do Norte estiveram abaixo da média nacional e quase 
três vezes mais baixos que o do Sul, aos níveis de 319 USD e 300 USD, respectivamente. 
Embora tenha havido desequilíbrios regionais no PIB per capita desde o início do período 
considerado (Figura 2), essa tendência vem crescendo com o tempo.  
De facto, o PIB per capita médio no Norte e no Centro, que era cerca de 36% e 42% do PIB 
do Sul no período de 2000 a 2004, caiu para cerca de 34% em cada uma das regiões no 
período de 2011-2015. Ademais, o PIB per capita do Sul passou de menos de 2 vezes da 
média nacional no período 2000-2004 para mais do que este valor nos últimos cinco anos do 
período (Figura 2).  
O grande desvio dessa variável entre regiões sugere diferenças significativas no padrão de 
vida e, portanto, desvios nos níveis em que cada uma delas beneficia do crescimento 
económico.  
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Índice de Democracia 2018: 
Moçambique sob Autoritarismo?

Leadership 
& Democracy REVIEW

JANEIRO 2019     NÚMERO 1

Implicações para a participação política 
da Juventude 

Contexto

Estará Moçambique sob regime autoritário? 
Estará a democracia em extinção? Porque 
razão os processos eleitorais fazem dife-

rença? O que se pode esperar de processos de 
pacificação na política? O ADS levanta esta série 
de questões em resposta ao índice de democracia 
(Economist Intelligence Unit Democracy Index) 
recentemente publicado pela revista The Econo-
mist, que  classifica Moçambique como um país 
sob regime autoritário.

 Esta classificação surge num contexto de 
eventos políticos que questionam o estágio da de-
mocracia não só em Moçambique, mas também 
na África Sub-sahariana. Há igualmente uma for-
te ansiedade entre os norte-americanos sob os 
desafios que emergem da administração Trump, 
incluindo os consequentes encerramentos do go-
verno federal, num país que é tradicionalmente 
um actor importante de apoio e de encorajamento 
da democratização no mundo. De facto, o índi-
ce de democracia dos Estados Unidos piorou, em 
2018 passou para a categoria de democracia im-
perfeita, registou um declínio da 21a à 25a posição 
no ranking mundial. 

Na África Austral, a democracia está num es-
tado flutuante. Estão em curso transformações 
políticas  na África do Sul depois do afastamen-
to do Presidente Zuma do poder, com as eleições 
marcadas para Abril de 2019. O Zimbabwe está 
mergulhado numa grave crise política e económi-
ca que se esperava que melhorasse com a desti-
tuição do Presidente Mugabe do poder. No plano 

doméstico, Moçambique está num processo de 
pacificação após os consensos entre a Resistên-
cia Nacional Moçambicana (RENAMO) e a Frelimo, 
no poder. Os moçambicanos mostram insatisfação 
com as instituições, com particular enfoque para 
o poder judicial. Com efeito,  a juventude tem de 
forma severa expressado o seu desapontamen-
to através da media social e protestos sobre o 
escândalo das dívidas ocultas. É neste contexto 
que a Unidade de Inteligência da revista The Eco-
nomist (EIU – The Economist Intelligence Unit) 
lançou seu relatório anual intitulado “Índice de 
Democracia 2018: Eu Também? Participação po-
lítica, protestos e democracia” (Democracy Index 
2018: Me too? Political participation, protest and 
democracy) The Economist classifica Moçambique 
como um país sob regime autoritário em 2018.

Será o Governo de 
Moçambique Regime 
Autoritário?

No índice de democracia de 2018, recentemen-
te publicado, The Economist avalia Moçambique 
com 3.85 pontos no ranking mundial contra os 
4.02 pontos amealhados em 2017, numa escala 
de 0 a 10 (quanto maior for a pontuação, melhor 
o posicionamento). Em virtude  desta pontua-
ção, Moçambique, que ocupou 115 a a posição em 
2017, caiu para a 116a posição dos 167 países e 
territórios avaliados. Com este declínio, o país cai 
dos regimes híbridos, e passa para regimes auto-
ritários. A classificação segue os padrões da EIU 
que aplica as seguintes categorias: (i) processos 

Introduction 

The most recent World Bank assessment on 
the trends of the Mozambican economy ‘Mo-
zambique Economic Update – Shifting to 

More Inclusive Growth’1, published in October last 
year, brings a special focus on an analysis of the 
growth-poverty nexus in the country. 
While acknowledging the prevalence of economic 
features that are not conducive to such an inclu-
sive growth, namely recent years’ increased in-
equality (both between different social groups and 
between the rural and urban areas), the report’s 
title seems to suggest that the country has been 
experiencing developments that signal a transition 
towards a shared prosperity. This seems to have 
been unwittingly as the World Bank’s comments to 
an earlier version of this publication contend their 
argument in the report be precisely the opposite. 
Indeed, with exception of the creation of some 
employment away from agriculture, other equally 
important economic trends (e.g. increased geo-
graphical concentration of poverty incidence, and 

further divergence of GDP per capita across re-
gions), make it a compelling evidence that eco-
nomic growth is far from being inclusive thus far.  
With its main focus on regional imbalances, this 
article goes through some of the characteristics 
of the Mozambican economy that are inimical to 
such an inclusive growth and shows further that 
important challenges still need to be dealt with. 

Regional Inequality

According to data from the IMF1, with exception of 
the last two years when the economy grew at just 
around 3.8 percent, Mozambique experienced an 
impressive economic growth of nearly 8 percent 
on average for two decades. However, the con-
tribution to such economic performance was not 
similar across the country. In fact, according to 
INE2, during the periosd 2000–20153:
The North, Centre, and South had shares in the 
GDP of 22, 31 and 47 percent on average, respec-
tively (Figure 1) 

1International Monetary Fund -https://www.imf.org/external/pubs/ft/weo/2018/02/weodata/weorept.aspx
http://documents.worldbank.org/curated/en/132691540307793162/Mozambique-Economic-Update-Shifting-to-More-Inclusive-Growth
2Instituto Nacional Estatística - ‘PIB Provincial 2000-2006’ (n.d.); 
3For which disaggregated data is available ‘PIB Provincial 2007-2017’ (n.d.)?sy=1996&ey=2018&scsm=1&ssd=1&sort=country&ds=.&br=1&pr1.x=75&pr1.
y=11&c=688&s=NGDP_RPCH%2CNGDPD%2CNGDPRPPPPC%2CPPPPC%2CNID_NGDP&grp=0&a=#download 
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Source: ADS, with data from INE (n.d. a, n.d. b) 

 Accordingly, the average GDP per capita of the South (873 USD) was nearly double the national 
average of 445 USD. The GDP per capita of the Centre and North was below the national average 
at the level of 319 USD and 300 USD, respectively, nearly three times lower that of the South.  
While there have been regional imbalances in GDP per capita since the beginning of the period 
under consideration (Figure 2), this has been growing over time.  
In fact, the average GDP per capita in the North and the Centre, which was around 36 and 42 
percent of that of the South during the period 2000-2004, respectively, decreased to around 34 
percent in each of the regions in the period 2011-2015. Moreover, the GDP per capita of the 
South moved from below 2 times of the national average in the period 2000-2004 to over this 
figure in the last five years of the period. 
The large deviation of this variable between regions suggests significant differences in the 
standard of living and, therefore, deviations in the levels at which each of them benefits from 
economic growth. 
 

Figure 2: GDP per capita Mozambique, North, Centre and South, 2000–2015 (USD) 

 
Source: ADS, based on data from INE (2018) 
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Implications for the youth political participation 
and the 2019 elections

Context

Is Mozambique under authoritarianism? Is 
democracy fading away? Why do electoral 
processes make a difference? What can be 

expected in political improvements for peace? 
ADS raises this set of questions in response to 
the democratic index recently released classifying 
Mozambique as being under authoritarian rule. 
This classification comes in a context of political 
events that question the stage of democracy not 
only in Mozambique, but also in sub-Saharan Afri-
ca in general. There is also strong anxiety among 
many Americans with the challenges emerging 
from the Trump administration, including conti-
nuing federal government shutdown in a country 
that has traditionally played a role in supporting 
and encouraging democratization around the glo-
be. In fact, in 2018 the democratic index worse-
ned in the United States, now deemed a flawed 
democracy that declined from the 21st to the 25th 
position in the world ranking. 

In Southern Africa, the status of democracy is in 
flux. Ongoing political changes are taking place in 
South Africa after the removal of President Zuma 
and the expected elections in April 2019. Zimba-
bwe is under economic and political crisis after the 
removal of President Mugabe from power. In do-
mestic politics, Mozambique is in the midst of a 
peacebuilding process after the consensus reached 
between the Resistência Nacional Moçambicana 
(RENAMO) and the incumbent Frelimo party. Mo-
reover, Mozambicans have expressed dissatisfac-
tion with what are supposed to be democratic in-
stitutions and endemic corruption. The youth have 

been expressing severe disappointment through 
social media and open protests against the se-
cret-debt scandal. It is in this context that the Eco-
nomist Intelligence Unit (EIU) recently released 
its yearly report labeled “Democracy Index 2018: 
Me too? Political participation, protest and demo-
cracy.” The Economist classifies Mozambique as a 
country under authoritarian rule in 2018.

Is the Government of 
Mozambique an Authoritarian 
Regime?

In the recently released Democratic Index 
2018, the Economist ranks Mozambique with 3.85 
points at the global level against the 4.02 points 
it earned in 2017, on a scale from 0 to 10 (the 
higher the score, the higher the rank). As a result, 
Mozambique, which was ranked 115th in the wor-
ld in 2017, fell to 116th out of the 167 measured 
countries and territories. This decline moves the 
country from the previous classification as a hy-
brid regime to an authoritarian regime. This clas-
sification follows the EIU evaluation of democracy 
based on five variables: (i) electoral processes 
and pluralism; (ii) functioning of government; (iii) 
political participation (iv) political culture; and (v) 
civil liberties. Mozambique had its best scores in 
the categories of political culture and political par-
ticipation, scoring a 5 in each, while functioning of 
government and civil liberties received the lowest 
scores, with 2.14 and 2.35 points, respectively. 
In electoral process and pluralism, Mozambique 
earned 3.58 points. The overall score was 3.85, 
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Gaza recenseia menores 
de 18 anos e já é a província 
com melhor desempenho 
A 15 dias para o término do recenseamento eleitoral no país, a Comissão Nacional de Eleições 
(CNE) inscreveu 3.696.520 cidadãos para as eleições gerais de 15 de Outubro. Apesar de 
reconhecer o fraco desempenho, a CNE não admite, para já, a prorrogação do prazo.

Menores de 18 anos de idade estão a ser recenseados em Gaza, a provín-
cia conhecida como sendo um dos redutos do partido Frelimo. Para tal, 
recorre-se à falsificação das datas de nascimento dos menores, sobretudo 

do ano, uma prática comprovada pelos documentos (Bilhetes de Identidade e car-
tões de eleitor) a que o Boletim ADS Eleições teve acesso e faz questão de publicar. 
E o registo de menores para permitir o alcance das metas parece estar a surtir os 
efeitos desejados: até ao dia 12 de maio, Gaza tinha recenseado 430.084 eleito-
res, dos 575.055 previstos. Um desempenho de 74.79%, o melhor de todo o país.

Já em Sofala, regista-se uma demora inexplicável na credenciação dos observa-
dores do recenseamento eleitoral. Trata-se de uma situação que também afecta o 
ADS, cujos observadores no terreno ainda não estão credenciados para iniciar com 
os trabalhos.

 Além do registo de menores de 18 anos (em Gaza) e da demora na credencia-
ção dos observadores, o recenseamento eleitoral continua a ser “assombrado” por 
vários problemas, com destaque para avarias técnicas, falta de corrente eléctrica e 
de fontes alternativas e fraca capacidade técnica dos brigadistas no manuseamento 
dos equipamentos informáticos. São esses e outros problemas que explicam que o 
registo de eleitores esteja muito abaixo das expectativas. Com excepção de Gaza, 
claro!

O Boletim ADS Eleições constatou também que durante o acto da entrega do car-
tão de eleitor, os brigadistas apenas informam aos potencias eleitores que devem 
comparecer non mesmo local para votar no dia 15 de Outubro, omitindo a infor-
mação sobre a necessidade de consultarem as cópias dos cadernos eleitorais que 
estarão disponíveis nos mesmos locais após o termo do recenseamento.

ReGisto cRiMiNoso eM 
GAzA: MeNoRes de 18 ANos 
são ReceNseAdos pARA se 
AtiNGiR As MetAs

cNe RecoNhece que MestAs 
estão eM Risco, MAs Não 
poNdeRA pRoRRoGAR pRAzo 
de ReceNseAMeNto

MoRosidAde NA cRedeNciAção 
iNviAbilizA obseRvAção 
do ReceNseAMeNto eleitoRAl 
eM sofAlA
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Recenseamento termina na 
quinta-feira e há postos que ainda 
não iniciaram com processo
Termina esta quinta-feira, 30 de Maio, o recenseamento eleitoral para as eleições gerais de 
15 de Outubro. A menos de uma semana para o fim do processo, observadores no terreno 
reportam a existência de postos que ainda não iniciaram com o registo de eleitores. Maior 
parte estão na Zambézia e em Cabo Delgado.

CABO DELGADO E ZAMBÉZIA 
TÊM MAIOR NÚMERO 
DE POSTOS QUE 
AINDA NÃO ABRIRAM  PAG 2

SETE PROVÍNCIAS PODERÃO 
PERDER MANDATOS
NA ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA PAG 4

AVARIA DE MÁQUINA FORÇA 
ELEITORES A PERCORREREM 
TRINTA QUILÓMETROS 
EM QUELIMANE PAG 3

Além de postos que ainda não iniciaram com os trabalhos, o 
recenseamento eleitoral que termina esta quinta-feira arrasta 
consigo vários problemas técnicos e operacionais que certa-

mente irão comprometer as metas. Maior parte dos problemas foram 
reportados nas últimas edições do Boletim ADS Eleições, mas nesta 
edição o destaque vai para as avarias de máquinas, a falta de corrente 
eléctrica e as cobranças aos cidadãos que pretendem se recensear. 

Ainda nesta edição, o Boletim ADS Eleições avança com aquilo 

que será a distribuição dos mandatos na Assembleia da República. E 
porque o cálculo é feito em função do número de eleitores inscritos, 
Gaza, a província onde os observadores do Boletim ADS Eleições de-
nunciaram o registo de estrangeiros e de menores de idade, terá mais 
nove mandatos, passando dos actuais 14 para 23. É o maior aumento 
de mandatos, e o mesmo acontece na Assembleia Provincial, onde 
no próximo quinquénio irão passar de 70 para 85. Um aumento de 15 
assentos.
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